PARECER N° 697, DE 2015
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 827, DE 2013

De autoria do nobre Deputado Gerson Bittencourt, o projeto em epígrafe obriga as concessionárias das rodovias do Estado de São Paulo a divulgarem os valores praticados pelas empresas credenciadas para prestação de serviços de arrecadação automática nas respectivas praças de pedágio.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 175ª a 179ª Sessões Ordinárias, de 19 a 26 de novembro de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, com uma emenda.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura objetiva obrigar que as concessionárias das rodovias do Estado de São Paulo divulguem os valores praticados pelas empresas credenciadas para prestação de serviços de arrecadação automática nas respectivas praças de pedágio. 
Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que beneficia os usuários das rodovias paulistas. 

Destacamos que existem quatro operadoras de serviço de arrecadação automática de pedágio no Estado, e, segundo o disposto na justificativa do autor, os preços praticados por elas variam muito, chegando a diferenças que se aproximam de 300%. 

Com diferenças tão grandes entre as operadoras, se faz imperiosa a divulgação dos valores praticados por cada uma delas, contendo o custo final mensal de cada modalidade praticada, inclusive com a indicação de percentuais comparativos.

Evidencia-se, assim, que a transparência das informações é de suma importância para que os usuários possam contratar o serviço que melhor lhe atenda, baseados em dados objetivos. 

Em função de todas essas questões, notamos que a divulgação dos valores praticados tem o condão de proteger os usuários das rodovias paulistas dos abusos cometidos pelas operadoras de arrecadação automática de pedágio, contribuindo, sobremaneira, para a proteção dos direitos consumeristas em nosso Estado. 

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, concordamos que os ajustes propostos aprimoram o texto original, motivo pelo qual avalizamos a mudança.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 827, de 2013, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Roberto Morais - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda da CCJR.
Sala das Comissões, em 2/12/2014.
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